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O
ministro de Relações
Exteriores do governo
Michel Temer, Aloysio
Nunes (PSDB), admitiu

em depoimento à Polícia Fede-
ral ter solicitado recursos à Ode-
brecht para sua campanha ao
Senado em 2010, mas negou o
recebimento por meio de caixa
2. Ele confirmou ainda encontro
com um delator da empresa
quando era secretário estadual
em São Paulo, porém negou ter
pedido qualquer vantagem na
ocasião. Aloysio Nunes negociou
com executivos da Odebrecht al-
terações no contrato do Rodoa-
nel quando era secretário na
gestão de José Serra (PSDB).

O depoimento de Aloysio Nu-
nes, ocorrido em 3 de maio des-
te ano em Brasília, veio à tona
ontem após a Folha de S.Paulo
publicar que a procuradora-ge-
ral da República, Raquel Dodge,
afirmou em petição ao Supremo
Tribunal Federal ser “fato incon-
troverso” que o tucano recebeu
R$ 500 mil da Odebrecht e que
não foram declarados à Justiça
Eleitoral. Em relatório de investi-

gação enviado ao STF, Dodge
disse, no entanto, que ainda fal-
ta apurar a origem dos recursos
e a finalidade do repasse, o que
é fundamental para saber se
houve corrupção no episódio ou
somente caixa 2.

Aloysio Nunes é investigado
desde março por supostamente
ter recebido propina para inter-
ceder a favor da Odebrecht em
contratações da Dersa, estatal
paulista responsável por obras
rodoviárias no estado. O relator
do caso no STF é o ministro Gil-
mar Mendes.

Aloysio Nunes nega a suspei-
ta e diz que as doações que rece-
beu em 2010 não tiveram como
contrapartida qualquer ato for-

mal ou favor prestado à constru-
tora. Em nota, ele disse que Dod-
ge “erra gravemente” em seu pa-
recer, acrescentando que os de-
latores da Odebrecht “não fo-
ram capazes de esclarecer
quem pagou, nem onde, nem
muito menos quem recebeu os
recursos”. Ele diz que a investi-
gação é “bem-vinda” para afas-
tar qualquer dúvida em relação
à “correção” da prestação de
contas da campanha, aprovada
pela Justiça Eleitoral.

No parecer enviado ao STF,
Raquel Dodge pede a continuida-
de das investigações com novo
depoimento de Aloysio e de Car-
los Armando Paschoal, executi-
vo da Odebrecht que delatou o
ministro em acordo de colabora-
ção premiada.

Na delação, Paschoal disse
que foi o próprio Aloysio quem
lhe pediu doações em 2010 para
a campanha. Na Odebrecht, o
executivo conseguiu obter R$
500 mil, que teriam sido repassa-
dos em duas parcelas de R$ 250
mil num hotel da zona sul de
São Paulo indicados por um “re-
presentante” do ministro. Dodge
também quer descobrir quem foi
o intermediário de Aloysio no re-
cebimento do dinheiro. A Polícia
Federal deverá ouvir ainda Ru-
bens Rizek, coordenador finan-
ceiro da campanha, para escla-
recer a origem dos recursos e
circunstâncias do repasse.

O presidente da Ajuris e diri-
gente da União Gaúcho em defe-
sa da Previdência, Gilberto
Schäfer, revelou ontem que a en-
tidade observa com “grande
apreensão e profunda preocupa-
ção” as iniciativas do governo
do Estado relacionadas com a
tentativa de adesão ao Regime
de Recuperação Fiscal do gover-
no federal.

“A Ajuris vê com grande
apreensão e profunda preocupa-
ção os encaminhamentos do
Executivo para participar deste
processo. Sobretudo, porque
não estão sendo considerados
os créditos da Lei Kandir. So-
mos credores de vultosa quan-
tia e o Estado, na frágil condi-
ção financeira em que se encon-
tra, não pode abrir mão de nego-
ciar o recebimento destes recur-
sos quando discute a dívida
com a União”, argumentou o
presidente da Ajuris.

A adesão ao regime tem sido
tratada como prioridade pela ad-
ministração Sartori, mas enfren-
ta dificuldade em materializar-
se porque o governo não conse-
gue obter autorização do Legis-
lativo para privatizar estatais,

condição indispensável para que
a União seja avalista de financia-
mento. O governo sustenta que,
com recursos oriundos da nego-
ciação e com a obtenção de ca-
rência para o pagamento da dívi-
da com a União, poderá equili-
brar suas contas e colocar salá-
rios de servidores em dia.

Críticos aos regime elabora-
do pelo Ministério da Fazenda
argumentam que o patrimôno
público seria liquidado injustifi-

cadamente, além de resultar em
ampliação significativa da mon-
tante devido. Schäfer acrescen-
ta como ponto negativo a lista
de contrapartidas constantes
no texto do eventual acordo pro-
posto pelo governo Michel Te-
mer, às quais os Estados preci-
sam aceitar para obter a ade-
são, dizendo que existem exces-
sos que colocam em risco a au-
tonomia administrativa, orça-
mentária e financeira do RS.
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Mais R$ 150,00
Os servidores de Porto Alegre, que também enfrentam atrasos,

recebem hoje a segunda parcela dos salários. Serão pagos R$
150,00 por matrícula. O primeiro depósito foi de R$ 1,9 mil. A pre-
visão para quitação da folha está mantida para 14 de novembro.

Gincana
Pré-candidato

do PSDB ao Piratini,
Eduardo Leite está
em uma gincana,
dividindo a agenda
entre o mestrado
em gestão pública,
que faz em São Pau-
lo, e os contatos
visando alianças
para a eleição de 2018. Nesta semana, em Porto Alegre, Leite parti-
cipou de encontros com os deputados estaduais Any Ortiz, do PPS,
e João Reineli, do PV, o presidente do PR gaúcho, Giovani Cherini e
líderes do partido; o vereador Wambert Di Lorenzo, do Pros, e de
reunião com a bancada do PTB na Assembleia. Leite tem sustenta-
do que importante é o projeto, não o candidato, mas está fardado.
“Se acharem que sou a pessoa certa para liderar esta caminhada,
estou pronto para o desafio e não tenho medo dele”.

Peças se mexem no tabuleiro

A menos de um ano das eleições de 2018 e com pré-candida-
tos já oficializados na corrida pelo Piratini, como Jairo Jor-
ge, do PDT, Eduardo Leite, do PSDB, e Mateus Bandeira, do

Novo, o mapa eleitoral no Rio Grande do Sul tem algumas peças im-
portantes ainda indefinidas. A tentativa de reeleição de José Ivo Sar-
tori, do PMDB, é considerada certa apesar das negativas públicas do
governador. No PP, tradicionalmente assediado para compor alian-
ças, o deputado federal Luís Carlos Heinze colocou o nome à disposi-
ção e articula internamente para ser o candidato. No PT, com a nega-
tiva de Tarso Genro, em função principalmente de questões pes-
soais, Miguel Rossetto passou a ser o nome mais lembrado. Recente-
mente, no entanto, manifestação do PC do B movimentou os bastido-
res. O partido anunciou a intenção de, pela primeira vez, tentar o
protagonismo ao governo do Estado. As cotadas são Abgail Pereira
e a deputada estadual Manuela d’ Ávila, também citada como alter-
nativa pela cúpula nacional do PC do B para disputar o Planalto. A
manifestação gerou reação em setores importantes do PT, que não
querem embarcar na candidatura de Rossetto. A avaliação é a de
que chegou a hora de o partido adotar a postura inédita de abrir
mão da cabeça de chapa e de que Manuela é a melhor alternativa
para comandar uma espécie de frente de esquerda no Estado.

Governo quita folha de celetistas
O governo do Estado quita hoje, integralmente, a folha dos salá-

rios dos funcionários vinculados às fundações, que totaliza R$ 25
milhões. São cerca de 5,2 mil contratos regidos pela CLT que rece-
bem seus vencimentos no segundo dia útil. Na última terça-feira,
receberam os servidores vinculados ao Executivo com vencimentos
líquidos de até R$ 2 mil. O próximo depósito, para servidores com
vencimentos líquidos de até R$ 5 mil, será feito até o dia 10.
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■ O recurso da defesa de Eduardo Cunha à sentença do juíz Sérgio Mo-
ro, que condenou o peemedebista a 15 anos de prisão, será julgado no
dia 21 pelo Tribunal Regional Federal da 4ª região, em Porto Alegre.
■ O ex-procurador-geral da República Rodrigo Janot estreou no Twitter.
“Saúdo todas as tribos do Twitter. Acompanharei aqui a luta de todos nós
contra a corrupção no Brasil e em nossos vizinhos da América Latina”. E
emendou: “ Este é o meu perfil oficial. Antes que perguntem, já respondo: não
sou candidato a nenhum cargo eletivo. Sigo com a agenda anticorrupção”.

‘Sopa de letrinhas’ e ‘maior fraude’
Ex-vice prefeito de Porto Alegre e candidato derrotado em

2014, Sebastião Melo afirmou que a reforma administrativa propos-
ta pelo governo Nelson Marchezan Júnior é “uma sopa de letri-
nhas” e classificou o banco de talentos lançado pelo tucano como a
“maior fraude” que já viu na vida.


